
  

 
 

Ribeirão Preto, 04 de Dezembro de 2020 

A/C: COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 007/2020/CEL/SUPEL/RO 

Processo Administrativo nº: 0042.244886/2020-67 

 
Ref. Pedido de Esclarecimentos 
 
Questionamento 1 

2.4. Da participação das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (ME e EPP)  

2.4.1. Para a 5ª fase do certame (habilitação), fica assegurado às microempresas e empresas de 
pequeno porte, exclusivamente, o benefício do Art. 43, §§ 1º e 2º da Lei complementar nº. 
123/2006, no que tange a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, no invólucro 5 – 
HABILITAÇÃO, mesmo que esta apresente alguma restrição, ficando a mesma subordinada aos 
seguintes procedimentos, obrigatoriamente:  

2.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento de 
encerramento da 5ª fase do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, 
para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

Conforme item 8.5 da fase de Habilitação - As empresas constituídas na forma de microempresas 
e empresas de pequeno porte, que a vista das exigências previstas neste Edital, apresentarem 
condições de participação no presente certame, deverão apresentar declaração formal de tal 
condição de constituição e ainda, que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos 
incisos do § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº. 123/2006, para que possam usufruir do 
tratamento diferenciado previsto na referida Lei Complementar (Anexo IV do Edital). 
 
OBS: Na realidade  O correto é: ANEXO V – DO EDITAL - MODELO DE DECLARAÇÃO DE 
EPP/ME 
 
Pergunta: Em relação ao Anexo V – Do Edital: Modelo de Declaração de EPP/ME. Esta 
declaração deverá ser apresentada na sessão de abertura do certame ou no envelope 5 
na fase de habilitação? 
 
 
 
 
Questionamento 1 

5.7 - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS 

5.7.3 A pontuação da Proposta Técnica está limitada a 100 (cem) e será apurada segundo a 
metodologia a seguir: 

  



  

 
 

Quesitos  Pontuação máxima  
1. Plano de Comunicação Publicitária              65  
Subquesito  1. Raciocínio Básico  05   
Subquesito  2. Estratégia de Comunicação 

Publicitária  
20   

Subquesito  3. Ideia Criativa  25   
Subquesito  4. Estratégia de Mídia e Não Mídia  15   
2. Capacidade de Atendimento              20  
Subquesito  1. Clientes  03   
Subquesito  2. Profissionais  07   
Subquesito  3. Infraestrutura  02   
Subquesito  4. Sistemática de Atendimento  03   
Subquesito  5. Informações de Marketing  08   
3. Repertório              05  
4. Relatos de Soluções de Problemas de 
Comunicação  

            05  

Pontuação total              100  
 

Na apresentação da tabela de pontuação da Proposta Técnica do Edital e do Termo de 
Referência, encontra-se divergências sobre os números apresentados: 

No quesito 2 da Capacidade de Atendimento, na soma dos subquesitos: 

1. Clientes:                                                       03 

2. Profissionais:                                               07 

3. Infraestrutura:                                            02 

4. Sistemática de Atendimento:                   03 

5. Informações de Marketing:                       08 

A soma dos subquesitos 1, 2, 3, 4 e 5 resulta em 23. 

Ainda assim, o quesito 2. Capacidade de Atendimento o número apresentado da sua 
totalidade é de 20. 

Na pontuação máxima da mesma tabela, o número apresentado como resultado final dos 
quesitos que é de 100, mas se for realizada a soma dos quesitos 1, 2, 3 e 4 (65+20+05+05, 
respectivamente), o resultado será 95. 

Pergunta:  Como a Subcomissão Técnica irá proceder no julgamento das Propostas Técnicas 
diante de tais divergências? 

 

 
Questionamento 3 

6.4 Os quesitos a serem valorados são os integrantes da Planilha que constitui o Anexo II, 
ressalvado que, nos termos do Art. 46, § 1º, da Lei nº 8.666/1993. 



  

 
 

(Na verdade é o Anexo III)  

  

6.5 A Comissão Especial de Licitação atribuirá pontos para cada quesito a ser valorado, 
conforme a seguinte tabela: 

  

Desconto/Honorários Pontos (P) 
Percentual de desconto sobre os custos dos 
serviços previstos na alínea 'a)' do subitem 
16.4* 

P1 = 0,1 x Desconto 

Percentual de desconto sobre os custos dos 
serviços previstos na alínea 'a.1)' do subitem 
16.4* 

P1 = 0,1 x Desconto (Conforme ADENDO 
MODIFICADOR 01 SEM REABERTURA DE 
PRAZO de 18/11/2020). 

Percentual de honorários incidente sobre os 
preços dos serviços previstos na alínea 'b)' do 
subitem 16.4* 

P2 = 6,0 x (10,0 - Honorários) 

Percentual de honorários incidente sobre os 
preços dos serviços previstos na alínea 'c)' do 
subitem 16.4* 

P3 = 3,0 (15,0 - Honorários) 

Percentual de honorários incidente sobre os 
preços dos serviços previstos na alínea 'd)' do 
subitem 16.4* 

P4 = 3,0x (15,0 - Honorários)  

* A informação "subitem 16.4" se refere à numeração dos itens do Termo de Referência. 

6.5.1 A nota de cada Proposta de Preços corresponderá à soma algébrica dos pontos obtidos 
nos quesitos constantes da tabela referida no subitem 16.5*, como segue: P = P1 + P2 + 
P3+P4. 

* A informação "subitem 16.5" se refere à numeração dos itens do Termo de Referência. 

Pergunta 1: Como a Comissão Especial de Licitação irá proceder neste caso?  

Modificando o item 6.5.1 para: P = P1-a + P1-a1 + P2 + P3+P4,  

Ou, a fórmula será a determinada no item 6.5.1: P = P1 + P2 + P3+P4. Neste caso, gera um 
questionamento de como chegar ao resultado de P1, pois temos dois resultados P1-a e P1-a1. 

Ou será definido algum outro critério?  

Pergunta 2: O Anexo III da Planilha de Preços Sujeitos à Valoração (modelo) não consta a 
alteração para P1-a e P1-a1, como a licitante deve proceder? Apenas incluir na Planilha?  

 
 
 
Atenciosamente 

 
Renata Pacagnella 
Sócia Diretora  


